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1. INTRODUÇÃO 

A interseccionalidade 
sociedade civil e na academia, 
negros. Nas políticas públicas, 
servido para impulsionar 
experiências sociais. Neste sen 
inicial para se compreender 
interpretações constitucionais 

Desse modo, utiliLa-se 

metodológico para se sugerir 
ciais e suas implicaçúes no p 
tucional. A intenção, então, 
de estudos que se apropriem 
políticas públicas e do direito. 

Como se verá no deco 
portantes para a análise da 
sições de marcadores sociais. I 
buir para a construção de mel 
interseccionalidade para, por J 

escopo interpretativo sobre o : 

Ao longo deste estudo, 
terseccionalidade permite COl1 

Professora Associada da Faculdade de Di 
Pesquisadora visiClI1te no Cemro de F'i lide 
Ciências Sociai, pela Unicamp. Co< ml~ll:ld 

2 Doutorando em Ciencia Política pela [Ini, 
Faculdade de Direito da Universidade de 
Políticas Públicas (GEOPP). 

3 Esse texto foi originalmente publicado em ] 
cas: dvaliação e abordagem llU ~,UllP') .10 l'SI 

11-G7, jan./jun. 2021. Disponível em: Illlp 


